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			Prefácio


			Na segunda metade dos anos 1990, quando vim de mala e cuia pra São Paulo e comecei a dar os primeiros passos nas cozinhas profissionais, tinha o hábito de me enfurnar em livrarias nos dias de folga e passar horas folheando revistas e livros de gastronomia. Começava pela sessão das revistas: Gourmet, Gula, Saveur, Bon Appetit, Cucina Italiana… Depois os livros. Preferia os de literatura aos de receita, e sempre que possível, saía com um debaixo do braço. A fisiologia do gosto, de Brillat-Savarin (Companhia de Mesa); História da alimentação, de Jean Louis Flandrin e Massimo Montanari (Estação Liberdade); O homem que comeu de tudo, de Jeffrey Steingarten (Companhia de Mesa); Cozinha francesa e Cozinha italiana, de Elizabeth David (Companhia das Letras); entre outros. 

			Era raro, naquela época, encontrar publicações sobre a cozinha brasileira. Ou talvez, meu interesse de aspirante à cozinheira estivesse mais voltado às culinárias enaltecidas e praticadas nos restaurantes chiques da época, principalmente os franceses e italianos, onde eu sonhava fazer estágio. Os grandes chefes de São Paulo eram, em sua maioria, estrangeiros que além de aportar técnica e disciplina nas cozinhas da capital, trouxeram junto a ideia do “terroir”, incorporando ingredientes nativos e exóticos do território brasileiro às suas receitas, como o cará, a mandioquinha, a goiaba, o caju etc. 

			Se olharmos para trás, veremos que esse feito não foi nenhuma grande novidade. Desde que o homem europeu e o homem africano pisaram em terras brasileiras, a substituição de ingredientes de suas origens por produtos locais, e vice-versa, vem formando as tantas cozinhas que temos no Brasil. Mas a elite brasileira sempre foi alienada. E eu não me excluía daquela alienação!

			Ainda no final dos 1990, era latente o abismo entre a cozinha praticada nos restaurantes e casas da elite daquela das camadas mais populares, fruto da nossa história e da desigualdade social que tanto atravanca o desenvolvimento do nosso país. 

			As coisas não mudaram muito de lá para cá, ainda mais nesses dois últimos anos, com a pandemia do Covid-19 e o agravamento da fome, e uma elite que ainda insiste em torcer o nariz pra farofa e vangloriar o filet mignon. Mas a abordagem nos restaurantes mudou bastante nos últimos vinte anos, e mesmo sabendo que temos uma missão e um longo caminho pela frente, fico otimista em perceber novas diretrizes capazes de tirar a gastronomia desse lugar de status e consumo e elevá-la para dimensões socioculturais mais profundas. 

			Tive o privilégio de ter feito alguns estágios nos melhores restaurantes de São Paulo e, depois disso, trabalhar e estagiar em grandes casas na Itália e Espanha ao longo de quatro anos. Voltei para o Brasil “espumando” (como me provocava o autor do livro que vocês têm em mãos), e com ganas de abrir meu próprio restaurante e fazer uma cozinha inspirada nas minhas vivências e no Brasil. 

			A culinária espanhola de vanguarda mergulhava na sua história e apoiava-se na ciência, nas artes plásticas e na filosofia, abrindo novos caminhos e obrigando os cozinheiros a enxergarem além de suas bancadas de trabalho. Eu estava nessa pegada e quando conheci o Cadória (Carlos Alberto Dória) imediatamente o transformei em meu guru. Lembro das inúmeras conversas que tivemos ao longo desses anos, no Maní e em outros restaurantes de amigos, e de sair delas com a cuca inquieta, com mais perguntas do que respostas, imaginando lugares, pratos, histórias e ingredientes. Algumas frases ficaram gravadas no meu cérebro e muitas vezes me pego reproduzindo-as e automaticamente lembrando… Isso é do Cadória! 

			Em 2012 fundamos juntos o C5, com o Rodrigo Oliveira, a Adriana Salay e mais uma pá de gente querida. Fazíamos encontros, alguns no Manioca, outros no Mocotó; jantares a muitas mãos e visitas de campo. Lembro desse período como um dos momentos mais férteis da cozinha do Maní e da gastronomia brasileira. Inquietação, trabalho, estudo e encontros. 

			É uma honra poder escrever este prefácio da nova edição do livro dele que mais gosto, Formação da culinária brasileira. Li todos os capítulos e enquanto escrevo estou na primeira metade do último, sobre o milho, lendo vagarosamente para não acabar! É essencial, para todos aqueles que se interessarem pela cozinha brasileira, que conheçam esta obra-prima da literatura gastronômica. Obrigada pra sempre, forever, pelo conhecimento e pensamento compartilhados! Namastê!

			helena rizzo

		


		
			apresentação

			O discurso das coisas de comer

			Exagera-se muito a importância da gastronomia em nossa vida. Ela é apenas, e essencialmente, um discurso sobre o bem comer, é um ideal que nos faz buscar nos alimentos algo que está para além da fome. Anos atrás, despertada para a sedução que vem da comida, uma parcela crescente de brasileiros encontrava verdadeira alegria ao entrar em restaurantes ditos “gastronômicos”. Hoje esse entusiasmo diminuiu bastante, ao mesmo tempo que a mídia ampliou seu domínio sobre o tema. Até por conta disso, e mais recentemente, prêmios nacionais e internacionais parecem nos dizer que a gastronomia brasileira é a “bola da vez” num mercado mundial sempre competitivo. Mas parece faltar chão a tanta celebração, o que faz suspeitar de que a mídia especializada no “mundo gourmet” se desprendeu desse terreno e realiza um voo autônomo.

			A espetacularização do comer ocupa a cena e esconde o interesse legítimo que temos pelo que levamos à boca. Não é para menos. “Comer” tornou-se hoje uma atividade complexa, multissensorial, a exigir certo “treinamento” do sujeito que se aproxima de um prato construído sob os ditames modernos da gastronomia. O “gosto” já não se refere, como no passado, apenas ao paladar; agora, há uma atenção obrigatória para aromas, texturas e oposições que se constroem no prato. E, afinal, o consumidor se pergunta: para que tudo isso? Onde está a simplicidade — a ideia de “pureza” — do que comemos? Talvez tenha se perdido lá atrás, no passado, o que favorece o propósito de reencontrá-la.

			A gastronomia é também uma utopia ética e estética. Ela é um trabalho de reencantamento do mundo, contraposto ao desencantamento produzido pela burocratização da vida. Seu fundamento é o encontro das pessoas com seu próprio gosto, o reconhecimento do prazer escondido em nós mesmos, muitas vezes encoberto por uma comida que pretende mais nutrir do que divertir. Acontece que a crise atual de superexposição transformou a gastronomia numa coisa desencantadora, e não há happening ou performance capaz de salvá-la, simplesmente porque essas atividades substitutivas não pertencem ao universo no qual você está diante do prato, se descobrindo com a ajuda de um cozinheiro especializado. Mas é assim mesmo. Depois da “morte da gastronomia”, sempre anunciada, ela renasce, reencantando novamente. É ter paciência e esperar um novo ciclo, que nunca sabemos quando nem como começa.

			Nesse hiato, temos um bom tempo para refletir, olhando para os lados e para trás. Neste livro procuramos conduzir o raciocínio por esse “caminho de volta”, sem apagar a perspectiva do presente. Isso quer dizer que, se perdemos alguns vínculos com o passado, recuperá-los não se deve a qualquer saudosismo, mas, sim, a um tipo de reflexão necessário para seguirmos por um caminho no qual comer seja, no final das contas, a velha fonte inesgotável de alegrias. Tiremos, portanto, provisoriamente, a comida de seu enquadramento cênico, do restaurante, do fluxo simbólico de que o marketing a revestiu, para vê-la surgindo como experiência de um povo que deseja reconhecer-se através do que come, em contraste com o que outros povos comem.

			Os brasileiros que admiram o vigor da cozinha francesa ou da cozinha italiana gostariam de possuir algo igualmente vigoroso quando sentam à mesa. A edição de 2014 do Guia Josimar Melo lista, em São Paulo, 46 restaurantes de cozinha brasileira, considerando 15 deles “estrelados”. É um número bastante razoável para uma cidade tão eclética no gosto, o que nos leva a crer que estamos na direção certa. Mesmo assim, é preciso considerar que se trata de uma cozinha em construção, longe de ter atingido seu acabamento. Este, por sua vez, só virá pelo esforço incessante de revirarmos as tradições, observarmos a cozinha popular, experimentarmos técnicas e combinações de ingredientes que possam se firmar e generalizar. Coisas muito simples, e até inexpressivas — como o brigadeiro —, apresentam-se supervalorizadas, indicando a força dessa busca de identidades, mesmo quando ela não encerra grandes valores. O importante, porém, é esse espírito de busca, e nem tanto os “achamentos”. 

			Este não é um livro de história, mas seus ensaios, que se apoiam — com certa licença conceitual — na antropologia e na sociologia, buscam ampliar a reflexão sobre a cozinha brasileira e libertá-la de uma visão estreita, engessada pelo tempo, por ideias feitas e preconceitos. 

			O primeiro ensaio, “Formação da culinária brasileira”, é uma nova e bastante modificada versão de um breve texto escrito em 2008, a pedido do Senac (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), com o propósito de explicar nossa culinária para cozinheiros espanhóis que aqui estiveram no evento Prazeres da Mesa. Com o título de “Enraizamentos da cozinha brasileira”, foi publicado como plaquete bilíngue (espanhol/português), fora do comércio. Em 2009, a Publifolha transformou-o em livro, que foi bem recebido, especialmente por estudantes de gastronomia.

			A “Formação da culinária brasileira” aqui apresentada desenvolve vários argumentos que, por limitações de espaço, não pude expor então. Ela também me permite calibrar melhor certas ideias que, percebo, não foram bem compreendidas, justamente pela brevidade do texto. Destaco, em especial, a parte em que me referia à cozinha do Recôncavo baiano, reformulada à luz de estudos históricos e sociológicos recentes e das consistentes reflexões do amigo e historiador baiano Jeferson Bacelar.

			A expressão “cozinha inzoneira”, que compõe o subtítulo deste livro, merece uma explicação. Apesar de pouco utilizado, o adjetivo “inzoneiro” foi imortalizado em “Aquarela do Brasil”, de Ary Barroso — canção que até hoje nos toca por seu modo de expressão da brasilidade. Sugere o que é manhoso, enredador, além de enganador. Desse modo, pareceu-me apropriado para indicar o que fala ao paladar de maneira envolvente, esperta, porém cheia de aspectos claros e escuros. Algo nessa cozinha nos é absolutamente familiar, sensível, mas difícil de definir. É justamente em meio a essa dificuldade que faço meu caminho, tentando conduzir o leitor a uma compreensão melhor de nossa culinária, sem deixar de reconhecer, entretanto, as lacunas e enormes ciladas que há no percurso.

			O ensaio “Entre secos e molhados” é um exercício para encontrar princípios de classificação dos produtos de nossa cozinha que apontem para traços estruturais, desenvolvidos ao longo da história como solução alimentar de diversas populações para suas diferentes necessidades cotidianas. Trata-se de uma tentativa de superar a diversidade meramente empírica da cozinha encontrando constantes que, pela própria recorrência, nos fazem suspeitar de que uma diretriz mais profunda atua sob a multiplicidade de pratos, sendo capaz de, ao menos parcialmente, explicá-los. Ao sugerir uma nova matriz classificatória, pretende também dizer que não é obrigatório arranjarmos a cozinha brasileira nos modelos clássicos das cozinhas ocidentais, especialmente a francesa, conforme aprendemos nos livros dos grandes chefs.

			O terceiro ensaio, “A emergência dos sabores regionais” discute a impossibilidade crescente de representarmos o “país comestível” dividido em regiões. Nele se propõe que a lógica dos destinos turísticos regionais, tanto aqui como na Europa, não serve à compreensão da culinária, embora frequentemente se sobreponha a ela quando lemos sobre gastronomia na imprensa especializada. A perspectiva histórica, na qual se destacaram autores como Gilberto Freyre e Câmara Cascudo, situa a questão culinária no contexto de surgimento do regionalismo nordestino, nos anos 1920 — e, acredito, que precisamos compreender seus argumentos para ir além no domínio da cozinha brasileira. Em outras palavras, assume-se que o conceito de região é posterior ao de nação num país com as características históricas do nosso, e o problema culinário é como esse conceito se arranja à mesa.

			“Feijão como país, região e lar” foi originalmente publicado em inglês, em uma coletânea de ensaios sobre arroz e feijão,1 com o título “Beyond Rice Neutrality: Beans as Patria, Locus and Domus in the Brazilian Culinary Sistem” [Além da neutralidade do arroz: o feijão como pátria, locus e domus no sistema culinário brasileiro]. Ele persegue uma resposta para esta questão aparentemente simples mas intrigante: por que mantemos na cozinha brasileira local e regional uma diversidade tão extraordinária quando a lógica da urbanização, especialmente com a proliferação de supermercados, limitou de modo expressivo os feijões ofertados para a maior parte da população? Ou seja, por que se preserva, ainda que marginalmente, a diversidade, que parece carecer de sentido moderno?

			“Legitimidade e legibilidade à mesa” procura explorar as contradições decorrentes da utilização cada vez maior de ingredientes e produtos considerados “típicos” de uma dada região brasileira em outra, embora, pela dimensão do país, a população não tenha sobre tais ingredientes um conhecimento uniforme. É uma questão especialmente importante para aqueles que, ocupados com o desenvolvimento de uma culinária moderna, pretendem enraizá-la na preferência dos brasileiros, sobretudo dos habitantes dos grandes centros urbanos, ou na de seu público no exterior. 

			“O estilo feminino de cozinhar”, sexto ensaio, foi publicado pela primeira vez nos Cadernos Pagu2 e especula sobre uma possível oposição entre os gêneros no trabalho culinário, entendido aqui como conjunto de gestos e técnicas desenvolvidos de modo tradicional no interior de determinada divisão social do trabalho que os tempos modernos subverteram. Diante dessa mudança, pergunta-se se a “masculinização” da cozinha industrial fez-se a partir do sacrifício de gestos “femininos” e se, por outro lado, estes não estariam, ainda hoje, subsumidos na cozinha doméstica que, nessa hipótese, exige maior atenção nossa para compreendê-la. O papel da “cozinha feminina” na obra de Jorge Amado, bem como o discurso “machista” de Escoffier, no final do século 19, nos servem de fio condutor.

			O sétimo e último ensaio, inédito — “Propostas para a renovação culinária brasileira” —, está centrado na ideia de que podemos extrair ensinamentos úteis para a gastronomia do futuro observando o que ocorre atualmente, em especial em São Paulo, e formulando propostas que ajudem a acelerar a conquista de novos patamares para a “cozinha brasileira renovada”.

			O leitor não deve concluir apressadamente que este livro é fruto de reflexão isolada do autor. Longe disso. Nesta pequena coleção de ensaios, creio eu, ressoam assuntos que vêm sendo discutidos em sucessivas reuniões no Centro de Cultura Culinária Câmara Cascudo (C5), entidade sem fins lucrativos fundada em 2012, em São Paulo, para estimular a investigação multidisciplinar da culinária brasileira. A rigor, a criação do C5 veio ao encontro da necessidade de aproximar os cozinheiros de toda sorte de conhecimentos sobre temas de seu interesse, não praticados, contudo, nas faculdades de gastronomia. Ao mesmo tempo, colocou acadêmicos em contato com os que se dedicam à prática culinária munidos de inquietações e urgências que também podem ser consideradas demandas para pesquisas de médio e longo prazos.

			Um exemplo claro dos resultados dessa associação entre acadêmicos e cozinheiros foi o despertar da curiosidade destes últimos pelas Plantas Alimentícias Não Convencionais — as chamadas Pancs —, depois de encontros sucessivos com botânicos pesquisadores, o que contribuiu para ampliar a consciência sobre o comestível e ensejar práticas de experimentação culinária. Esse passo é especialmente importante num momento da gastronomia em que, por esgotamento e banalização, as técnicas modernas já não constituem atrativo suficiente para manter alto o diapasão da culinária moderna, redirecionando as atenções para a chamada cozinha de ingredientes.

			Assim, os ensaios deste livro procuram explorar temas que me parecem situados nessas encruzilhadas de interesses que vão definindo, aos poucos, uma nova rota para a culinária brasileira. São um convite para que o leitor possa trilhar o mesmo caminho.

			carlos alberto dória

			São Paulo, março de 2014
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			Formação da culinária brasileira

			O que é a cozinha brasileira? Sabemos e não sabemos. Se pedirmos a alguém que a defina, ouviremos como resposta a enumeração de alguns pratos que exemplificam o que ela é. Não se trata de falta de conhecimento histórico. Falta-nos o conceito que unifique a coleção de receitas ou pratos rememorados, obrigando-nos a esse exercício de exemplificação. Não é de estranhar. Afinal, a história só tem sentido se vista de uma perspectiva atual e cosmopolita, e a cozinha brasileira, ao contrário, parece coisa provinciana e do passado, incompatível com o presente. No entanto, ela não é tão velha assim a ponto de ficar na galeria das coisas esquecidas ou colocadas de lado.

			Nos últimos quinhentos anos travou-se, no território brasileiro, um enorme encontro de culturas — centenas de etnias indígenas; dezenas de etnias africanas transplantadas para cá; portugueses e europeus de outros países —, cujo resultado está longe de ser uniforme ou linear. A ideia de miscigenação pode ser muito confortável, mas é um conceito carente de poder explicativo. Marcas da origem disparatada de nossa culinária são visíveis em largas porções do território, ao passo que poucas coisas que realmente a expressam puderam ganhar corpo e se fixar numa síntese. Alguns autores, como Câmara Cascudo, entendem que entre os séculos 16 e 18 um substrato comum se estabilizou, formando um “gosto” nacional que ele chama de “cozinha brasileira”. Porém, se olharmos do presente para trás, veremos que muitas coisas a que nos apegamos não estavam representadas naquele período. Um só exemplo bastaria: o afrancesamento de nossa culinária, que ocorreu ao longo dos séculos 19 e 20 e se tornou uma influência tão legítima como as anteriores. Na corte, nos livros de cozinha que a elite lia, nos primeiros cafés e restaurantes do Rio de Janeiro ou de Pernambuco, procurava-se respirar o clima culto que todo o mundo ocidental identificava em Paris. Mesmo na culinária portuguesa, vista como uma matriz brasileira, os hábitos franceses se faziam presentes dentro das panelas.

			Essa perspectiva mais recente nos faz suspeitar que, ao longo dos cinco séculos, o que de fato ocorreu foi nossa lenta e inexorável assimilação da culinária ocidental, na exata medida em que o mundo todo passou a utilizar os ingredientes americanos — como a batata, o tomate, o milho, o amendoim e uma infinidade de outros —, e os americanos, por sua vez, assimilaram a culinária mundial, transacionando-a com os elementos au­tóctones. Isso nos coloca diante de uma questão crucial: a culinária é sempre produto de transações, e estas não se limitam aos espaços nacionais, mas fazem-se em constantes trocas com o que lhes é exterior. O propósito de explicar uma culinária nos obriga, portanto, a prestar atenção nesse incessante movimento de trocas.

			Do ponto de vista dos modos de fazer, há que se destacar que o século 19 e a influência francesa representam uma inflexão poderosa na nossa cozinha, pois é muito provável que entre os séculos 16 e 18 as culinárias africanas e europeias aqui aportadas fossem mais próximas do que se imagina da matriz indígena preexistente. A culinária da potaria, com seus inúmeros ensopados ou guisados, fogueiras ou fornos, aproximava aquilo que, no plano étnico, era tão diferente. Depois, quando o receituário escrito passou a ser importante na transmissão dos conhecimentos, a influência francesa já se fazia de modo marcante, como atestam estudos recentes sobre os livros de cozinha.

			Além disso, é preciso notar que a culinária moderna de qualquer povo submetido às várias formas de dominação logo se divide em duas ementas: a popular e a das elites. Como dois universos relativamente fechados em si, desenvolvem-se diferentes aproveitamentos das matérias-primas naturais, modos de fazer e educação do paladar, de tal sorte que uma cozinha unificada que se possa chamar “nacional” é algo que repousa mais sobre conjecturas do que sobre provas factuais. Aqui ou ali, os pesquisadores conseguem vislumbrar essa dualidade; por exemplo, quando discorrem sobre a farta doçaria. Para esse conjunto de pratos, a origem conventual portuguesa é bastante clara, mas é possível ver também como o açúcar — esse signo da dominação colonial — extravasou em outras formas, em geral menos elaboradas, como as compotas e bolos. Ainda que possam ter origem comum europeia, aninharam-se na sociedade de modo bem diferente.

			De fato, só se começa a falar em cozinha brasileira, no sentido atual, após a impregnação de toda a cultura pelas ideias que nasceram da revisão do ser brasileiro, como fez o movimento modernista na primeira metade dos anos 1920, ou mesmo o movimento regionalista e o romance de 1930 no Nordeste. Na mesma época que, por exemplo, se “descobriu” o barroco como estilo arquitetônico, armou-se o discurso sobre a culinária brasileira como fruto do amálgama dos modos de comer de indígenas, negros e brancos. Depois, esse modelo de explicação difundiu-se pela cultura, invadindo também a indústria turística, a ponto de, hoje, as pessoas se movimentarem pelo país à cata de cacos dessa cozinha, já que, em vez de integrada, ela se apresenta como um conjunto de cozinhas regionais espalhadas pelas cinco grandes áreas sociopolíticas em que o ibge dividiu o Brasil.

			Procuraremos mostrar o que há de falacioso nessa abordagem, especialmente na medida em que ela deixa de lado a geografia dos ingredientes, enraizados numa enorme biodiversidade e numa história que pode ser contada de outro modo. Assim, enquanto a indústria do turismo nos diz que o típico do Rio Grande do Sul é o churrasco, nós dizemos que o churrasco é um hábito nacional generalizado — pouco importando sua origem primeira —, graças à história do Brasil pastoril, não sendo privilégio dos gaúchos. Típico do Rio Grande do Sul — no sentido da dominância — é o amargo do mate, que, por sua vez, o liga ao Paraná, ao Mato Grosso, ao Uruguai e à Argentina — países que partilham um mesmo substrato étnico, derivado da forte presença guarani na região. E, quando falamos dos guaranis, como se verá, não estamos nos referindo aos indígenas em geral, mas a uma cultura cujas singularidades alimentares foram fundamentais para a conquista bandeirante dos sertões distantes da costa.

			Por outro lado, ao perseguirmos uma história comprometida com o presente, o que buscamos é o percurso da criatividade culinária do povo brasileiro, ou seja, a gastronomia que ela formou ao longo do tempo, gerando essa cozinha inzoneira da qual, de alguma forma, nos orgulhamos, assim como apreciamos a “Aquarela do Brasil”, de Ary Barroso. A filosofia nos ensina que ninguém é livre onde só uma pessoa é livre. De modo análogo, podemos dizer que, se na culinária não há liberdade, também não prospera a gastronomia. Isso quer dizer que nem sempre a liberdade de criação esteve presente em nossa história e, por tal motivo, o colonialismo foi um terreno limitado para a construção gastronômica. Sob um regime escravocrata, não se desenvolve a expressão do espírito de um povo, embora nos interstícios dessa sociedade seja sempre possível detectar um fio de liberdade empenhado na criação, conforme a pesquisa histórica mais recente permite ver.

			Interessante é que estamos vivendo, nos principais centros urbanos — onde é forte a pressão das culinárias do mundo todo —, uma nova fase, talvez defensiva, de celebração da culinária brasileira. Chefs inovadores, cada um por meio do esforço próprio de estilização, buscam situar novamente essa tradição no imaginário e nos desejos do público consumidor, ávido por novidades num momento em que a novidade somos nós mesmos. Multiplicam-se, nas metrópoles, os restaurantes de cozinha brasileira ou de um segmento dela, que procuram confrontar os clientes com suas memórias familiares, desde o simples arroz com feijão até coisas elaboradas e inusuais, como as que oferece a culinária paraense.

			O estranho é que isso ocorre justamente quando pesquisas indicam que o hábito de consumir culinária tipicamente nacional, no âmbito doméstico, desapareceu. Numa enquete realizada nas regiões metropolitanas, coordenada pela antropóloga carioca Lívia Barbosa, as pessoas mencionaram espontaneamente 130 diferentes itens que compõem sua dieta, e se constatou que o consumo de itens locais é muito baixo:



			Tapioca e baião de dois, por exemplo, aparecem com 1,4% e 5,4% de consumo em Fortaleza, respectivamente; polenta, 4,1% em Porto Alegre e 0,3% em São Paulo. A cidade com maior consumo de itens relacionados a sua cozinha tradicional é Recife, com 57,1% para o cuscuz, 10,2% para o queijo de coalho, 55% para o inhame, 36,7% para a macaxeira e 6,3% para a batata-doce.1 




			Ora, se comer à brasileira tornou-se marginal, qual é então a diretriz do que levamos à boca? Certamente se trata mais de uma lembrança coletiva, uma referência a antigos hábitos familiares, do que de uma prática que se renova no dia a dia. Por isso mesmo, é estratégica a ação dos cozinheiros e donos de restaurantes que, remexendo o passado, a memória, buscam formas de presentificar o prazer e a satisfação que esse passado já encerrou em algum momento da vida nacional.

			Se não estamos mais enraizados numa culinária unicamente brasileira, então podemos pensar nossa alimentação como um capítulo do que ocorre no mundo, nesta época em que comer tornou-se uma aventura temerária. Cada garfada está relacionada com aquilo que um jornalista norte-americano chamou de “conspiração da complexidade científica”. Isto é, praticamente tudo o que comemos foi produzido por uma poderosa máquina que, nos Estados Unidos, movimenta 32 bilhões de dólares em marketing e traz à luz, anualmente, cerca de 17 mil novos produtos, orientados pela confusa ideologia do nutricionismo. Essa ideologia transformou a noção de “comida” na de “nutrientes”, e, “quando a ênfase está na quantificação dos nutrientes contidos nos alimentos, qualquer distinção qualitativa [...] tende a desaparecer”.2 

			As cozinhas nacionais do mundo todo se perfilam entre as fontes de prazer ameaçadas pela ideologia nutricionista. O vatapá faz bem ou mal à saúde? O nutricionismo combate hábitos por causa do temor moderno de que a incorporação de certos alimentos possa ser fonte de mortandade, e não de vida. Nossa opinião, ao contrário, é a de que qualquer dieta histórica representa uma solução alimentar extremamente equilibrada encontrada por um povo, conveniente para que ele cresça e se desenvolva. Esta é posta em xeque justamente quando passa a ser invadida por elementos exógenos que, rapidamente, rompem o equilíbrio alimentar conquistado pela história de longa duração. Antes tínhamos a subnutrição; hoje, a obesidade e o diabetes. Uma mesma causa, porém, pode explicá-los: a ruptura dos laços do comer com os demais aspectos da experiência social que constituem a totalidade de um determinado modo de vida.

			Enfim, o que se busca aqui é aproximar o leitor do Brasil culinário, procurando mostrar seus contornos, livre de preconceitos. Os “pré-conceitos”, no nosso caso, são aqueles que nos dizem que, em nossa história, indígenas, negros e brancos construíram, num mesmo cadinho e num só amálgama, a cozinha brasileira que se expressa em centenas de receitas. Como é corrente até mesmo na sociologia, firmou-se a ideia de que os pratos nacionais se fixaram pela aplicação de ingredientes nativos às receitas seculares, ou pela assimilação de “receitas” indígenas e africanas a técnicas e ingredientes trazidos pela mão portuguesa. A ideia dessa miscigenação culinária, ou mistura entre ingredientes e técnicas de diferentes procedências, que se materializaria num cardápio partilhado pelos brasileiros, é uma abordagem simplista para uma realidade tão complexa. Exploraremos um pouco dessa complexidade, a fim de libertá-la do enfoque exclusivamente étnico ou regionalista que responsabiliza indígenas, negros e portugueses de vários rincões do país pelo que comemos ou deveríamos comer para nos sentirmos brasileiros. 


			Para entender um sistema culinário nacional

			Quando uma nação se constitui, vários sistemas simbólicos se articulam, materializando seu conceito. O poder político reconhece-se numa língua, delimita um território, identifica hábitos e costumes da população, funda uma historiografia e assim por diante. Nessa trajetória, surgem os desejos de se ter uma literatura, uma pintura, uma música ou uma culinária, e eles funcionam como diretrizes do trabalho criativo dos nacionais; a eles se dedicam especialmente os intelectuais, peneirando o que entendem ser a cultura do povo. Se observamos o trabalho de Villa-Lobos, por exemplo, é muito fácil perceber isso; a temática nacional de sua obra, inspirada em canções folclóricas, dá campo para que desenvolva harmonias sofisticadas sem perder o pé na matéria-prima “simples” da qual partiu. Porém, quando se trata da culinária, raramente temos um expoente como Villa-Lobos para contemplar. É sobretudo um trabalho anônimo, secular, que vai estabelecendo um patamar para o comer, e sua formação se dá por um processo de reconhecimento capitaneado pela parcela culta da nação, que se apropria da cozinha consolidada pela sociedade como um todo, exercendo uma clara seleção.

			As nações modernas são construções políticas muito elaboradas, arquitetadas no decurso de constituição dos Estados surgidos a partir do século 18. Ernest Renan (1823-1892),3 um dos principais teóricos do processo de formação das nações, destaca a vontade da população de pertencer a esse agrupamento como ingrediente fundamental. Em termos simples, todo dia eu acordo me sentindo brasileiro, ou espanhol, ou tcheco etc. Isso ocorre porque falo uma língua, alimento-me de determinada comida, sei como meus compatriotas se comportarão diante de certas situações e assim por diante. Há um sentimento multifacetado de pertencimento que me faz nacional.

			Críticos modernos, no entanto, frisam o caráter impositivo no desenho de boa parte das características da nação. Uma língua é a língua nacional na medida em que se sobreponha às demais no mesmo território, tornando-se obrigatória no sistema de ensino. As línguas preteridas passam à condição de dialetos, de tal sorte que — como dizem os linguistas — “uma língua é sempre um dialeto que possui exército próprio”. Também entre nós houve algo semelhante, pois tivemos a tentativa jesuítica de impor uma língua geral, o nheengatu — ele mesmo fruto de uma síntese artificial —, até que aqueles religiosos fossem expulsos do Brasil no século 18. O mesmo ocorreu com as religiões, cada uma a seu modo, e com a culinária. O que importa de fato, no entanto, é que a unidade nacional, voluntária ou imposta, acaba se apoiando numa forte “vontade de obedecer”, que caracteriza o Estado moderno. Do ponto de vista da culinária, podemos imaginar que se forme, de modo análogo, a “vontade de comer” certas coisas, feitas de determinadas maneiras.

			No século 19 europeu, observamos claramente essa unificação de velhas tradições, pois as dezoito potências europeias “grandes” e “pequenas” estavam longe de coincidir com as fronteiras étnicas dos povos existentes naquele continente por volta de 1870. Muito especialmente, podia-se observar isso na Europa oriental, onde os impérios russo, austríaco e otomano se estendiam sobre um confuso amontoado de nacionalidades. A Alemanha, por exemplo, incluía os poloneses, holandeses, alsacianos-lorenenses de fala francesa, mas não os alemães da Áustria ou Suíça. No caso específico da Itália, foi necessário partir do nada para resolver o problema resumido por Massimo d’Azeglio na seguinte frase: “Nós fizemos a Itália, agora temos de fazer os italianos”. Ora, os ingredientes para inventar um povo estavam em tudo aquilo que tinha uma longa história que se perde na noite dos tempos; daí a necessidade de criar de uma maneira própria, o que consiste em trazer o “velho”, de forma transformada, para o presente e, assim, desenhar a nação moderna. Isso significou identificar, selecionar e adotar de modo amplo determinados traços culturais que a partir de então constituiriam o que é reconhecido como “italiano”, ou “brasileiro”, e assim por diante.

			Entretanto, é longo o tempo da culinária e extremamente atomizado seu processo. Por isso, é difícil acompanhar sua formação segundo a mesma lógica que nos permite pensar, por exemplo, a centralização do ensino ou a formação da literatura. Historiadores reconhecem que sabemos quase nada sobre como comiam as pessoas do povo na Idade Média. Os registros históricos se restringem aos hábitos das elites. Sabemos, porém, que existiam vários padrões alimentares, e, por isso, é possível falar em um cardápio de elite e em outro popular. Um dos tratados mais importantes de culinária moderna é L’arte di ben cucinare (1662), de Bartolomeo Stefani,4 cozinheiro da família de Ottavio Gonzaga, marquês de Mântua, na Itália. Nesse livro de culinária barroca, consta claramente a separação entre o cardápio “di cavalieri e altre persone di qualità” (cavalheiros e outras pessoas distintas) e o cardápio da “tradizione popolare mantovana” (tradição popular mantuana). 

			Em geral, as tradições anteriores ao século 18 sofrem dessa dualidade que nos mostra mais o comer das elites que o da plebe; além do mais, as classes altas europeias compartilharam muitos hábitos alimentares, o que logo conferiu a estes uma dimensão internacional, em contraste com as cozinhas regionais, baseadas em diferentes histórias comunitárias. É por essa razão, aliás, que depois do período napoleônico o mundo todo passou a comer “à francesa”: como, no século 19, Paris era a capital do mundo burguês em expansão, todas as burguesias queriam imitar seus valores e consumir as coisas que vinham de lá. Como já dissemos, o francesismo afetou até mesmo Portugal e, de modo direto e indireto, o Brasil. 

			É preciso, então, registrar a influência francesa do século 19 porque ela também conformou nossa culinária. Em sua esteira, fez-se a primeira sistematização da cozinha brasileira em vertente culta, conforme atesta o livro Cozinheiro nacional e, mais tarde, a chamada cozinha internacional — essa forma despersonalizada de se comer nos grandes centros urbanos —, que se contrapõe às cozinhas locais, cuja personalidade forte se mantém. Quando a grande hotelaria surgiu no Brasil, foi à influência internacional que ela se filiou. Portanto, a diplomacia da culinária francesa, que se inicia no período napoleônico, mostrou-se um expediente eficiente para dar certa unidade de gosto às burguesias nacionais, que preferiram virar as costas, na maioria dos países, às tradições locais, reforçando, assim, o dualismo culinário a que nos referimos.

			Porém, não são os sabores ou valores intrínsecos à culinária francesa o que mais nos interessa atualmente, e sim o processo original de formação de sua cuisine bourgeoise (cozinha burguesa), modelo bem-sucedido que encerra ensinamentos dignos de nota. Um simples cozido — o pot-au-feu (panela ao fogo) — esteve presente em todo o território da França, e era comum ter um equivalente seu em outros países europeus desde tempos imemoriais.5 Esse produto, que aparece sob diversas formas e combinações de matérias-primas, é, ao mesmo tempo, uma solução culinária camponesa, com suas dimensões gustativas familiares, e uma expressão do status gastronômico que reveste a cozinha rural a partir do século 19, ganhando lugar na própria literatura internacional como um prato que “fez a França”. 

			É com base no enraizamento na cultura popular camponesa que veremos o desenvolvimento conceitual do pot-au-feu como prato nacional, conforme os vários tratamentos que receberá na literatura culta, desde o grande cozinheiro Taillevent (c. 1310-1395), e especialmente a partir do século 18. Os enciclopedistas farão o elogio do bouillon (caldo), Brillat-Savarin (1755-1826) verá nele a “química dos sucos e dos sumos” e Antonin Carême (1784-1833), chef e fundador da alta cozinha francesa, lhe dará lugar de destaque em sua obra. Em 1789, surge um fascículo anônimo denominado La poule au pot ou Première cause du bonheur public [A galinha na panela ou A primeira causa da felicidade pública], e, em 1849, o poeta Sébastien Rhéal lança um apelo à unidade dos franceses, divididos pela Revolução de 1848, propondo a mesma poule au pot como forma de “contrato social”. Em torno de pratos e conceitos culinários como este irá se agregar uma infinidade de receitas que permitem aos cozinheiros franceses falarem, a partir do século 19, na cozinha burguesa como forte referencial do modo de ser francês.

			A “cozinha internacional” surgiu como desdobramento dessa cozinha burguesa, como uma leitura caricata dela, talvez degenerada, descolada das origens, mas suficientemente atraente para ser imitada e reproduzida por toda parte. Além da matriz francesa, a ela foi se reunindo, com o tempo, uma plêiade de pratos que expressam os ecos do mundo na França: cozinha indiana, cozinha alemã, cozinha marroquina, cozinha brasileira etc., enriquecendo, assim, o paladar francês e reforçando seu caráter universal.

			Já nos países de história colonial, raramente se deu esse processo de construção de símbolos culinários com a capacidade de unificar toda a população em torno de uma ementa, e a restauração do valor do passado é expediente recentíssimo. A razão disso é que nem sempre as respectivas burguesias conseguiram construir um terreno cultural em comum com os demais estratos e classes da população. Quase nunca quiseram se confundir com as populações nativas, mantendo como forte referencial de sua identidade a origem europeia, e, através de uma cultura letrada restrita, criaram uma verdadeira dualidade sociocultural. Assim, indígenas, negros e europeus não foram reunidos sob os mesmos signos, a não ser depois da segunda década do século 20. Religião “de negro” e cozinha “de bugre” eram expressões que manifestavam a exclusão e, ainda que as várias etnias tenham se aproximado pouco a pouco, com o tempo, tiveram a função cultural ativa de diferenciar grupos dentro do que viria a ser a nação.

			Grande exceção nesse quadro de formação burguesa é o México. No início do século 20, o país desembarcou em outro tipo de sociedade. Nos painéis de Diego Rivera (1886-1957), por exemplo, percebe-se a profunda identidade com a cultura indígena, na maneira como a burguesia criolla é representada como classe nacional, sem necessidade de demarcar sua distância do passado indígena e de esconder-se atrás da tradição francesa. Essa unificação simbólica é devida, em grande parte, à dimensão popular da Revolução Mexicana de 1910 e aos governos que se sucederam, de olho no campesinato que emergiu na cena política. No plano culinário, deu-se algo semelhante. Hábitos alimentares com dimensões de culinária nacional, claramente decalcados de práticas pré-colombianas, permanecem até hoje,6 e, num mundo globalizado, essa cozinha mexicana é um orgulho nacional de exportação, ainda que o filtro do gosto internacional elimine seus elementos mais originais. 

			Entre nós, após um período em que a herança portuguesa perdeu sua força, o francês arraigou-se nas elites locais, logo em seguida à Independência, em especial após o Congresso de Viena (1814-15) e o casamento de Pedro I com a princesa bávara, Amélia de Leuchtenberg, em 1829. Assim se expressou Debret sobre esse período:



			A moda, essa mágica francesa, em boa hora fez sua irrupção no Brasil. O Império de d. Pedro tornou-se um dos seus mais brilhantes domínios; ela reina ali como déspota, seus caprichos são leis: nas cidades, toaletes, refeições, dança, música, espetáculos, tudo é calculado a partir do exemplo de Paris, e, nessa relação, assim como em algumas outras, certos departamentos da França estão ainda bem atrás das províncias do Brasil [...]. Esse é, em resumo, o povo que percorreu em três séculos todas as fases da civilização europeia e que, instruído por nossas lições, logo nos oferecerá rivais dignos de nós.7




			De fato, desde então o hábito de se falar francês na corte disseminou-se pelas províncias, para onde foram professores dessa língua, governantas, cabeleireiros, dentistas, alfaiates, modistas, barbeiros, livreiros e toda sorte de profissionais que permitissem respirar um pouco de Paris. Mesmo nas cidades mais tacanhas, como São Paulo, o francesismo já havia se estabelecido, pelo ano de 1860, com a inauguração da Casa Garraux, um misto de livraria, tipografia, loja de vinhos, entreposto de objetos pessoais, objetos de arte etc. Era ali que se fazia a assinatura de jornais e revistas franceses, como a Revue des Deux Mondes e L’Illustration, que eram as mais procuradas. E é então que se difunde a influência para as fazendas de café. Simultaneamente, os jornais cariocas publicavam anúncios de procura e oferta de cozinheiros franceses, aptos a realizar cardápios domésticos referenciados naquela tradição. Do mesmo modo, em cafés, pensões, hotéis e restaurantes era frequente a citação da culinária francesa como garantia de excelência. 

			Ainda hoje, as principais portas de entrada das influências estrangeiras no Brasil são as grandes cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro. Nelas, tem livre trânsito a cozinha internacional — esse amontoado de heranças que já perderam os cacoetes de origem. Além dela, dia após dia chegam novas ondas, como a cozinha tailandesa, a coreana, a peruana e assim por diante — umas apoiadas em comunidades de imigrantes que vão encontrando trabalho nessas cidades, outras como cozinhas mais imaginárias do que reais (é o caso da “tailandesa”). Sem dúvida, nada disso prosperaria se não houvesse uma audiência pronta a acolher o que vem de fora em detrimento do que se faz aqui. A recepção das influências externas é dada justamente pelo sentimento cosmopolita que anima a burguesia brasileira há longo tempo. Apenas a partir da segunda metade do século 20, especialmente no período chamado de substituição das importações, foi que o país se deu conta de que poderia produzir aqui mesmo muita coisa antes importada — inclusive novas ideias sobre nós mesmos.

			Porém, não muito longe do Rio de Janeiro (nos sertões de São Paulo), e em tempo não tão remoto, ainda se comia sem qualquer refinamento: não se usava o garfo e o que vinha à mesa era mais próximo da comida de bugre do que de qualquer coisa que pudesse remeter à cultura europeia cortejada. Um estudo de história recente mostra como foi difícil para os paulistas aceitar, por exemplo, a culinária do milho — ingrediente disponibilizado pelos povos guaranis e que tanto facilitou a exploração dos sertões da região.8 O milho era visto como comida de animais e de bugres, não se prestando à mesa dos desbravadores brancos. Foi a necessidade de contar com o conhecimento indígena para explorar o novo território que aproximou os brancos de uma culinária indesejada. Para entendermos como essa questão, embora remota, ainda ressoa no presente, basta um exemplo: na gastronomia paulistana atual existe uma clara preferência pelo cuscuz marroquino, em detrimento daquele feito com farinha de milho, como se esta não houvesse deitado suas raízes no gosto local. Contudo, no interior do Brasil e mesmo entre as classes populares urbanas, é bastante difundida a farinha de milho, o que evidencia como as dinâmicas históricas das duas culinárias — a de elite e a popular — são diversas.

			Vê-se, assim, que as culinárias nacionais não se resumem a conjuntos de receitas partilhadas. Elas incluem dimensões que não são visíveis, como tabus alimentares, ideias sobre a nobreza de alguns ingredientes, idealizações sobre cardápios relacionados a vivências especiais (como festas ou cultos religiosos), técnicas de tratamento das matérias-primas visando à sua purificação mais do que à construção de sabores etc. 

			Além disso, também intervêm na culinária elementos extraculinários. No conjunto, as fronteiras entre as várias cozinhas — sejam elas regionais ou nacionais — podem sempre ser definidas a partir de marcadores culturais fortes. Por exemplo, os cubanos tomam cerveja misturada a suco de tomate, e os franceses, chope misturado a soda limonada — costumes que parecem repulsivos para os brasileiros. Do mesmo modo, a maior parte dos povos latino-americanos sente aversão à simples menção de se comer abacate com açúcar, como fazemos, embora entre nós e, por exemplo, os cubanos haja tanta coisa em comum: a influência da cultura negra, o consumo de carne de porco e feijões, a religiosidade de origem africana etc. Mesmo no interior de um país é possível ver como essas fronteiras vão se estabelecendo na alimentação, apesar de compartilharmos tantos outros aspectos culturais. Às elites do Sudeste horripila comer vísceras, como fazem os nordestinos; o sabor do tucupi com jambu, prezado no Norte, não é apreciado no restante do território brasileiro; os usos do açaí são completamente distintos nas refeições paraenses e naquelas do Sudeste, e assim por diante. Portanto, é quase da ordem do mistério o modo como se formaram os sistemas culinários — não havendo outro remédio senão interrogar a história e a cultura de cada povo para tentar iluminar, de modo mais particular do que geral, as soluções adotadas sobre o que comer e o que não comer. 

			Soluções alimentares foram se criando ao longo do tempo, adquirindo, pouco a pouco, seu lugar na história, seja por necessidade, seja por puro gosto. Assim, quando temos no horizonte de nosso olhar os quinhentos e poucos anos do Brasil, o que vemos é um mosaico muito variado, o qual reivindicamos como nosso patrimônio, pouco importando sua história. Essa, convenhamos, parece um capricho de intelectuais que, no entanto, são convocados vez por outra para reinterpretar o conjunto, sempre e quando é preciso ir mais além na historiografia, como parece ser o caso presente. E dessa reinterpretação histórica presente depende, em parte, o modo como a culinária brasileira poderá ser vivida no futuro.

			A miscigenação deglutiu a cozinha brasileira

			É ideia muito corrente, entre os brasileiros, a de que nosso patrimônio culinário foi construído a partir de “contribuições” feitas por portugueses, negros escravizados e indígenas. Essa tese adquiriu caráter de dogma, tal sua recorrência em inúmeros livros sobre nossa alimentação. Isso é compreensível, pois, se não foi assim, como explicar nossa “língua culinária” mais ou menos única, surgida durante a longa convivência étnica de colonizadores e colonizados?

			Vários são os marcadores culturais que constituem o dna de uma cultura. A adaptação à paisagem e sua diversidade, os modos (as técnicas) de cozinhar, a religiosidade etc. podem ser convocados para demarcar o campo de uma culinária. Entre os brasileiros, a primeira demarcação já aparece na carta de Pero Vaz de Caminha, quando ele relata que os indígenas recusaram vários alimentos ofertados, inclusive galinha, animal que lhes causou estranheza. Contudo, a demarcação erudita é igualmente de natureza étnica, pois ainda hoje achamos pertinente a pergunta que hierarquiza a cultura: de onde vem isso ou aquilo — dos indígenas, dos negros ou dos brancos? Quando se trata de estabelecer a origem de algo, raramente admitimos que possa já ter sido suficientemente mastigado pelo tempo, até o ponto de as marcas originais terem sido digeridas. Para aceitar tal coisa, sempre recorremos a teorias sobre a miscigenação, a fim de estabelecer vários pontos de origem que façam sentido no momento presente.

			Miscigenação não é um conceito simples, embora tenha se tornado banal, tanto por causa do ensino quanto da própria fala sobre a culinária nacional. De fato, quando Gilberto Freyre publicou Casa-grande & senzala (1933), pôs fim à discussão sobre a hierarquia das raças na formação da sociedade brasileira. Sua tese engenhosa, formulada num estilo cativante, foi uma verdadeira revolução na maneira de compreender a constituição do povo brasileiro: a miscigenação de brancos, negros e indígenas sob a direção da grande propriedade rural legitimou a convicção de que éramos mestiços por definição. Ora, a ideia que Gilberto Freyre apresentou de forma convincente já circulava na cultura brasileira desde a Semana de Arte Moderna de 1922, capitaneada por Oswald de Andrade e Mário de Andrade. O tema da antropofagia, da deglutição cultural, veio em sua esteira e esteve presente na produção intelectual a partir de 1928, com o Movimento Antropófago. Na pintura, as telas de Tarsila do Amaral nos fornecem o exemplo pungente da quebra de paradigma. Tratava-se, no dizer do poeta Jorge de Lima, de empreender um grande esforço de “achamento” — isto é, de abandono do modo bocó de nos vermos, como se fôssemos europeus deslocados ou estrangeiros em nossa própria terra, e de “acharmos nossa expressão” própria. O problema da cultura nacional, para os modernistas e, ainda mais tarde, para o Romance de 1930 nordestino, era de “expressão”.9

			Essa opinião era especialmente revolucionária porque contrastava com aquela que prevalecera no século 19, quando visões como a de Joaquim Nabuco (1849-1910) eram dominantes. Escreveu ele:



			A nossa imaginação não pode deixar de ser europeia, isto é, de ser humana [...], segue pelas civilizações todas da humanidade, como a dos europeus, com quem temos o mesmo fundo comum da língua, religião, arte, direito e poesia, ou mesmo séculos de civilização acumulada, e, portanto, desde que haja um raio de cultura, a mesma imaginação histórica.10




			Nabuco é nosso mais importante abolicionista, o que não o impedia de ser, ao mesmo tempo, completamente alienado em relação aos valores nacionais que acabariam por prevalecer na maneira de nos considerarmos a partir de obras como a de Gilberto Freyre, mas que já vinham se formando mesmo antes da época de Nabuco e que imporiam uma ruptura radical com essa ideia de civilização transplantada da Europa que ele expressava.

			A angústia dos intelectuais de fins do século 19 e começo do 20 era justamente abrir caminho para que se encontrasse a expressão do que havia de novo no que estava se formando aqui. Isso fez com que o achamento de nossa expressão se alargasse como diretriz prática de procura em todos os setores da cultura — a música, a literatura, as artes plásticas — e chegasse também ao campo da culinária, que permanecia, até então, distante dessa especulação. Se conferirmos pesquisas anteriores sobre a cultura brasileira, como as da obra de Sílvio Romero (1851-1914), não encontraremos quaisquer referências à culinária brasileira. 

			Gilberto Freyre, mais uma vez, foi desbravador. Em 1926, em seu famoso Manifesto regionalista, já indicava:



			Três regiões culinárias destacam-se hoje no Brasil: a baiana, a nordestina e a mineira. A baiana é decerto a mais poderosamente imperial das três. Mas talvez não seja a mais importante do ponto de vista sociologicamente brasileiro. Outras tradições culinárias menos importantes poderiam ser acrescentadas, com suas cores próprias, ao mapa que se organizasse das variações de mesa, sobremesa e tabuleiro em nosso país: a região do extremo Norte, com a predominância de influência indígena e dos complexos culinários da tartaruga [...] e da castanha, que se salienta não só na confeitaria como nas próprias sopas regionais — tudo refrescado com açaí célebre [...]; a região fluminense e norte-paulista, irmã da nordestina em muita coisa, pois se apresenta condicionada por idênticas tradições agrário-patriarcais, e mais de uma sub-região fluminense, pelo mesmo uso farto do açúcar; a região gaúcha, em que a mesa é um tanto rústica, embora mais farta que as outras em boa carne [...]. O mais poderia ser descrito, do ponto de vista culinário, como sertão: áreas caracterizadas por uma cozinha ainda agreste [...], e nas florestas do centro do país, pela utilização da caça e do peixe de rio — tudo ascética e rusticamente preparado.

			A influência portuguesa onde parece manifestar-se ainda hoje mais forte é no litoral, do Maranhão ao Rio de Janeiro ou a Santos. [...] A influência africana sobressai na Bahia. A influência ameríndia é particularmente notável no extremo Norte [...]. Mas, como noutras artes, as três grandes influências de cultura que se encontram à base das principais cozinhas regionais brasileiras e de sua estética são a portuguesa, a africana e a ameríndia, com as predominâncias regionais já assinaladas.11




			Essa passagem resume o discurso sobre a culinária brasileira vigente ainda hoje, com pequenas variações. O autor equilibra os componentes do mito de origem — o indígena, o negro e o branco —, suprimindo exatamente a hierarquia real que houve entre eles, e as contribuições de cada etnia são tomadas como equivalentes, sem reterem a história da opressão que marcou o colonialismo e, portanto, o poder seletivo que o colonizador exerceu sobre os colonizados.12 Gilberto Freyre, contudo, chega a reconhecer no negro a maior potência criadora; além disso, ele lança as bases da interpretação regionalizada de nossa culinária. O termo “complexo” (associado à tartaruga e à castanha-do-pará, em seu texto) será utilizado inúmeras vezes na literatura sobre a culinária para tentar particularizar e tipificar parcelas do território brasileiro como portadoras de elementos distintivos e marcantes.

			Assim, Freyre, além de desenvolver a ideia miscigenista, enraíza a culinária em múltiplos territórios. E é ainda com base nesse tipo de concepção que muitos autores atuais analisam a culinária brasileira, cruzando, num eixo, as contribuições étnicas e tipificando, noutro, as regiões pela predominância de uma ou outra influência. Por exemplo, parece correto considerar Florianópolis uma região de forte influência portuguesa, com destaque para os de origem açoriana; do mesmo modo, a Bahia (Recôncavo) aparece como espaço de predominância da cozinha negra; o Pará, da cozinha indígena, e assim por diante. O resultado dessa forma de classificação é um mapa do país onde as continuidades/descontinuidades espaciais são dadas pela predominância do elemento formador inicial. Essa modalidade de regionalismo culinário revelou-se, no tempo, muito útil na competição por espaços políticos, pois dotou a todos de uma personalidade singular, mas é pouco esclarecedora sobre o processo real de formação da cozinha brasileira.

			Uma leitura crítica do Manifesto regionalista de Freyre revela que ele defendia especialmente as cores do Nordeste, procurando mostrar sua contribuição ampla à cultura e à economia brasileiras, protestando contra sua marginalidade política; isto é, visava ampliar o espaço de influência da região no seio da nação à época da decadência da sua principal indústria: o açúcar. Só com a Revolução de 1930 essas tensões entre as oligarquias dos Estados iriam amainar. Talvez por isso mesmo, a primeira obra a consolidar a ideia moderna de culinária nacional tenha sido escrita depois de essa divisão oligárquica ter sido silenciada politicamente. Refiro-me a Luís da Câmara Cascudo (1898-1986), que levou cerca de vinte anos preparando sua História da alimentação no Brasil, lançada na década de 1960, na qual o peso do regionalismo é muito menor do que em Gilberto Freyre, como veremos com mais detalhes no tópico específico sobre o regionalismo culinário.

			O livro de Câmara Cascudo é a bíblia dos que se dedicam, ainda hoje, ao estudo da culinária brasileira. A ideia miscigenista dos anos 1920 e 1930 nele avulta com tal vigor que deixa na sombra qualquer outro princípio utilizado para ordenar nossa cozinha. Cascudo mostrou, através de uma pesquisa de grande fôlego, feita no Brasil e no exterior, o que compunha originariamente a “ementa portuguesa”, o “cardápio indígena” e a “dieta africana”, os quais, plasmados em vários pratos e hábitos alimentares, poderiam ser entendidos como o patrimônio culinário brasileiro. O grande problema que persistiu é que as cozinhas dos príncipes e do povo, mais uma vez, não se fundiram numa só cozinha nacional burguesa. Por outro lado, e contrariamente a Freyre, Cascudo acreditava que a culinária do sertão era mais vigorosa e autêntica do que a do litoral açucareiro. 

			Entretanto, o livro de Cascudo não é exatamente uma história, e, sim, um ensaio de interpretação que convoca provas históricas, o que quer dizer que ele reuniu ali apenas os argumentos suficientes para demonstrar uma tese previamente concebida através do que chamou de uma “tentativa sociológica”, sem ir atrás do que pudesse eventualmente contrariar a ideia da qual partiu. Os elementos necessários para fundamentar seu ensaio foram coletados em vários documentos, livros antigos, depoimentos, relatos de cronistas coloniais e viajantes do século 19, e, em pé de igualdade, no folclore e nos ditos populares. Como pano de fundo, Câmara Cascudo sustenta que a culinária brasileira se forjou no período que vai do século 16 ao 18, quando se fixaram os itens básicos de nossa dieta, as técnicas culinárias adotadas, o ritmo da refeição e, sobretudo, um gosto que, para ele, só o tempo tem o dom de criar ou modificar. Não possuem destaque entre suas preocupações as grandes transformações ocorridas ao longo do século 19, especialmente a difusão do francesismo culinário pelas províncias, a partir do Rio de Janeiro.

			Na visão atual, a importância de Câmara Cascudo para a cultura brasileira consiste em ter sido ele precursor do que hoje se chamaria antropologia histórica — segundo as formulações teóricas de Jacques Le Goff —, colocando a alimentação num plano inédito, como fonte de identidade do povo brasileiro. Sua História da alimentação é também um exercício de aproximação da preocupação modernista com a preocupação folclorista, ou método “popular e étnico”, inaugurado no país por Sílvio Romero. Além disso, Cascudo valoriza a tradição oral como meio de abordagem de comportamentos e suas formas de expressão; apresenta uma ideia original de mestiçagem no plano alimentar; muda a ênfase da pesquisa tradicional, destacando a centralidade do gosto na análise dos aspectos simbólicos e culturais da alimentação, em vez dos biológicos e nutricionais; e, finalmente, nos instiga a pensar o patrimônio alimentar como herança remota, fruto da mestiçagem que se processa entre os séculos 16 e 18. Assim, o alcance de sua obra não é pequeno e representa uma quebra do padrão anterior de percepção da cozinha brasileira.13
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